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CARGO 

Nº DE INSCRIÇÃO 
 

NOME 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Esta prova consta de 50 (cinquenta) questões, perfazendo um total de 100 (cem) pontos. 

 

 

A T E N Ç Ã O 
 
1. Confira o total das questões. Qualquer irregularidade, comunique ao fiscal antes de iniciar a prova. 

2. O cartão contém duas partes: 

1. Uma é para assinalar as respostas, devidamente desidentificada. 

2. A outra com a identificação do candidato. Nesta parte, confira seus dados (nº de inscrição, 

nome e cargo) e assine no local indicado. 

3. As duas partes não podem ser destacadas uma da outra, as quais deverão ser entregues ao fiscal de 
sala. 

4. Assinale apenas UMA resposta para cada questão objetiva. 

5. Ao passar para o cartão-resposta, negrite a quadrícula na linha e coluna correspondentes à resposta 

correta. É vedada qualquer marca que não seja na quadrícula correspondente à resposta do candidato. 

Caso isso ocorra, o candidato estará automaticamente desclassificado. 

6. A interpretação das questões é parte integrante da prova. 

7. Questão rasurada será anulada. 

8. A duração da prova é de 3h (três horas), incluindo o tempo para o preenchimento do cartão-resposta. 

BOA PROVA! 
 

 

 

 

ELEÇÃO DE CANDIDATOS AO CARGO DE CONSELHEIRO TUTELAR DE SANTO ÂNGELO S 21-7- 2023 



 

 
 

 

 
 Seleção de Candidatos ao Cargo de Conselheiro Tutelar de Santo Ângelo  - 2023 -                                                 Página 2 de 11 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
COMDICA 

 
 

1. As medidas aplicadas aos pais, aos integrantes da família ampliada, aos responsáveis, aos agentes 
públicos executores de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 
crianças e de adolescentes, de tratá-los, educá-los ou protegê-los, que utilizarem castigo físico ou 
tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro 
pretexto, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, deverão ser aplicadas pelo(a): 
A.(   )  Conselho Tutelar. 
B.(   )  Ministério Público. 
C.(   )  Conselho Tutelar em conjunto com a Secretaria Municipal de Assistência Social.  
D.(   )  Secretaria Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente.  

 
 
2. Sobre o programa de acolhimento familiar ou institucional, assinale a alternativa incorreta. 

A.(   )  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou 
institucional terá sua situação reavaliada, no mínimo, a cada 5 (cinco) meses.  

B.(   )  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se 
prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada necessidade que atenda ao seu 
superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 

C.(   )  A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em 
relação a qualquer outra providência; nesse caso, a família deverá ser incluída em serviços e 
programas de proteção, apoio e promoção.     

D.(   )  Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou pai privado de 
liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de 
acolhimento institucional, pela entidade responsável, independentemente de autorização judicial. 

 
 
3. A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo após o 

nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. Sobre a presente questão, 
assinale a alternativa correta. 
A.(   )  A gestante ou mãe deverá ser ouvida pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da 

Juventude; no entanto não será necessário apresentar relatório à autoridade judiciária.  
B.(   )  A busca à família extensa respeitará o prazo máximo de 90 (noventa) dias, improrrogáveis.  
C.(   )  Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir outro representante da família 

extensa apto a receber a guarda, a autoridade judiciária competente deverá decretar a extinção 
do poder familiar e determinar a colocação da criança sob a guarda provisória de quem estiver 
habilitado a adotá-la ou de entidade que desenvolva programa de acolhimento familiar ou 
institucional. 

D.(   )  Os detentores da guarda têm o prazo de 3 (três) meses para propor a ação de adoção, contado 
do dia seguinte à data do término do estágio de convivência. 

 
 
4. Com relação às disposições legais previstas no ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente quanto à 

família substituta, assinale a alternativa correta. 
A.(   )  Na apreciação do pedido de colocação em família substituta levar-se-á em conta o grau de 

parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as 
consequências decorrentes da medida. 

B.(   )  Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe 
interprofissional; no entanto a sua opinião não será considerada, tendo em vista o seu grau de 
compreensão sobre as implicações da medida. 

C.(   )  Tratando-se de menor de 7 (sete) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido 
em audiência. 

D.(   )  A colocação em família substituta far-se-á apenas mediante guarda. 
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5. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, à pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. Sobre o 

instituto da tutela, assinale a alternativa correta.  
A.(   )  O deferimento da tutela não pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do 

poder familiar, mas implica necessariamente o dever de guarda.  
B.(   )  O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do 

poder familiar, mas não implica necessariamente o dever de guarda. 
C.(   )  O deferimento da tutela não pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do 

poder familiar, devendo a autoridade judiciária dispor sobre a guarda. 
D.(   )  O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do 

poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. 
 
6. Considera-se criança, para os efeitos do ECA, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 

adolescente aquela entre:  
A.(   )  doze e dezoito anos de idade. 
B.(   )  doze e vinte anos de idade. 
C.(   )  onze e dezessete anos de idade. 
D.(   )  doze e dezesseis anos de idade. 

 
7. Quanto ao dever do Estado em garantir o direito à educação à criança e ao adolescente, assinale a 

alternativa incorreta.  
A.(   )  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
B.(   )  O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular não importa 

necessariamente na responsabilidade da autoridade competente. 
C.(   )  Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 

chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 
D.(   )  É dever do Estado ofertar o ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 

trabalhador. 
 
8. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental devem comunicar ao Conselho Tutelar os 

casos devidamente citados na alternativa:  
A.(   )  Maus-tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar 

(esgotados os recursos escolares) e casos de elevados níveis de repetência. 
B.(   )  Maus-tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 

ainda que não estejam esgotados os recursos escolares, e casos de elevados níveis de 
repetência. 

C.(   )  Maus-tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 
esgotados os recursos escolares, sem precisar, no entanto, comunicar os casos de elevados 
níveis de repetência. 

D.(   )  Maus-tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas justificadas e de evasão escolar, ainda 
que não estejam esgotados os recursos escolares, e casos de repetência. 

 
9. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 

na Lei 8.069/90 forem ameaçados ou violados, em conformidade com os fatores corretamente descritos 
na alternativa: 
A.(   )  Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou 

responsável; mas não em razão de sua conduta. 
B.(   )  Por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; em razão de sua conduta; mas não por 

ação ou omissão da sociedade ou do Estado. 
C.(   )  Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; em razão de sua conduta; mas não por falta, 

omissão ou abuso dos pais ou responsável. 
D.(   )  Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou 

responsável; em razão de sua conduta. 
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10. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade. No entanto o ECA prevê duas situações 

dispostas no artigo 106 que permitem a internação do adolescente em estabelecimento educacional. 
Assinale a alternativa que contém corretamente as duas situações.  
A.(   )  Por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente ou pela prática de crime 

contra a vida.  
B.(   )  Em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade policial. 
C.(   )  Em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 

competente. 
D.(   )  Por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente ou pela prática de crime 

contra a dignidade sexual.  
 
 
11. Quando os direitos reconhecidos à criança e ao adolescente pelo ECA forem ameaçados ou violados, 

a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas, exceto a da 
alternativa:  
A.(   )  Inclusão em programa de acolhimento familiar. 
B.(   )  Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento de ensino superior.  
C.(   )  Inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 

família, da criança e do adolescente. 
D.(   )  Acolhimento institucional. 

 
 
12. Sobre as medidas de proteção que podem ser aplicadas pela autoridade competente, assinale a 

alternativa correta de acordo com as disposições legais do ECA.  
A.(   )  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, 

utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para 
colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 

B.(   )  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou 
abuso sexual, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar não é de 
competência exclusiva da autoridade judiciária. 

C.(   )  Para o encaminhamento de crianças e adolescentes às instituições que executam programas 
de acolhimento institucional, governamentais ou não, não será necessário o Guia de 
Acolhimento. 

D.(   )  Durante o acolhimento familiar ou institucional, ainda que seja identificada necessidade, a 
família de origem não será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de 
promoção social, considerando que não há interesse na reintegração familiar.  

 
 
13. Com relação ao ato infracional praticado por criança ou por adolescente, assinale a alternativa correta.  

A.(   )  Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 
B.(   )  São penalmente inimputáveis os menores de vinte e um anos. 
C.(   )  Nenhum adolescente será privado de sua liberdade ainda que haja o devido processo legal. 
D.(   )  No caso de uma criança praticar um ato infracional, não será aplicada qualquer medida de 

proteção ou socioeducativa.  
 
 
14. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as 

seguintes medidas, exceto a da alternativa:  
A.(   )  Advertência. 
B.(   )  Internação em estabelecimento educacional. 
C.(   )  Liberdade assistida. 
D.(   )  Prisão em regime fechado.  
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15. Quanto aos requisitos para se candidatar a membro do Conselho Tutelar, assinale a alternativa correta 
acerca do candidato.  
A.(   )  Deve ser reconhecida a sua idoneidade moral, deve ter idade superior a vinte e um anos e 

deve residir no mesmo Município para o qual se candidata.  
B.(   )  Deve ser reconhecida a sua idoneidade moral, deve ter idade superior a dezoito anos e deve 

residir no mesmo Município para o qual se candidata.  
C.(   )  Deve ser reconhecida a sua idoneidade moral, deve ter idade superior a vinte e quatro anos e 

deve residir no mesmo Estado.  
D.(   )  Deve ser reconhecida a sua idoneidade moral, deve ter idade inferior a cinquenta anos e deve 

residir no mesmo Município para o qual se candidata. 
 

16. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e 
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 
fiscalização do Ministério Público. Sobre o processo para a escolha dos membros do Conselho 
Tutelar, assinale a alternativa incorreta.  

A.(   )  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em 
todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos. 

B.(   )  São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados (durante o cunhadio), tio e sobrinho, padrasto ou 
madrasta e enteado. 

C.(   )  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha. 

D.(   )  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é permitido ao candidato doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive brindes de pequeno valor. 

 

17. É proibida a venda à criança ou ao adolescente dos seguintes produtos, exceto da alternativa:  
A.(   )  Armas, munições e explosivos. 
B.(   )  Fogos de estampido e de artifício que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar 

qualquer dano físico em caso de utilização indevida. 
C.(   )  Produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por 

utilização indevida. 
D.(   )  Bebidas alcoólicas. 

 

18. Com relação às disposições legais previstas no ECA quanto à autorização para viajar, assinale a 
alternativa correta. 
A.(   )  Nenhuma criança ou adolescente menor de 18 (dezoito) anos poderá viajar para fora da 

comarca onde reside desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa 
autorização judicial. 

B.(   )  A autorização não será exigida quando a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) 
anos estiver acompanhado de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado 
documentalmente o parentesco. 

C.(   )  A criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de 
estrangeiro residente ou domiciliado no exterior, não havendo necessidade de prévia e 
expressa autorização judicial. 

D.(   )  A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida 
por dez anos.  

 

19. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os 
seguintes princípios, exceto o que consta na alternativa:  
A.(   )  Preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar. 
B.(   )  Não desmembramento de grupos de irmãos. 
C.(   )  Integração em família substituta, ainda que não tenham sido esgotados os recursos de 

manutenção na família natural ou extensa. 
D.(   )  Evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes 

abrigados. 
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20. Quanto aos direitos fundamentais dispostos no ECA, assinale a alternativa incorreta. 

A.(   )  A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência. 

B.(   )  A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 
humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis. 

C.(   )  A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico 
ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto. 

D.(   )  Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, não terão os mesmos 
direitos e qualificações. 

 
21. De acordo com o artigo 136 do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, são atribuições do 

Conselho Tutelar, exceto: 
A.(   )  Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário. 
B.(   )  Representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 

familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto 
à família natural.   

C.(   )  Propor ação cautelar de antecipação de produção de prova nas causas que envolvam violência 
contra a criança e o adolescente, sem necessidade de representar ao Ministério Público. 

D.(   )  Representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de urgência à 
criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como a 
revisão daquelas já concedidas. 

 
 
22. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas: 

A.(   )  Pela autoridade judiciária, a pedido de quem tenha legítimo interesse. 
B.(   )  Pela autoridade policial, independentemente do pedido de quem tenha legítimo interesse. 
C.(   )  Pelo Prefeito Municipal, a pedido de quem tenha legítimo interesse. 
D.(   )  Pela autoridade policial, a pedido do Prefeito Municipal.  

 
 
23. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar: 

A.(   )  Marido e mulher, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, 
padrasto ou madrasta e enteado, não havendo impedimento com relação a ascendentes e 
descendentes. 

B.(   )  Ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, não havendo impedimento com relação a 
marido e mulher.  

C.(   )  Vizinho, marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, 
cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

D.(   )  Marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

 
 

24. Sobre a regra de competência aplicada ao Conselho Tutelar, assinale a alternativa correta. 
A.(   )  A competência será determinada apenas pelo domicílio dos pais ou responsáveis. 
B.(   )  A competência será determinada pela situação do estabelecimento educacional em que a 

criança ou adolescente está regularmente matriculado.   
C.(   )  A competência será determinada pelo domicílio dos pais ou responsável, pelo lugar onde se 

encontre a criança ou adolescente, pela falta dos pais ou responsável. 
D.(   )  A competência será determinada pelo local de nascimento da criança ou adolescente.  
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25. Com relação à perda e à suspensão do poder familiar, assinale a alternativa incorreta. 
A.(   )  A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto 

na hipótese de condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem 
igualmente titular do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente. 

B.(   )  A falta ou a carência de recursos materiais constitui motivo suficiente para a perda ou a 
suspensão do poder familiar.  

C.(   )  A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento 
contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de 
descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22 do ECA.  

D.(   )  Não existindo motivo, que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o 
adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser 
incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e promoção. 

 
26. Quanto ao direito de reconhecimento do estado de filiação, assinale a alternativa correta. 

A.(   )  É direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou 
seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça. 

B.(   )  Não é direito personalíssimo, disponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais 
ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça. 

C.(   )  É direito personalíssimo, disponível e prescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou 
seus herdeiros, com algumas restrições, observado o segredo de Justiça. 

D.(   )  Não é direito personalíssimo, indisponível e prescritível, podendo ser exercitado contra os pais 
ou seus herdeiros, com algumas restrições, não precisando ser observado o segredo de 
Justiça. 

 
27. Com relação à colocação de criança ou adolescente em família substituta, assinale a alternativa 

correta. 
A.(   )  A colocação em família substituta far-se-á apenas mediante tutela.  
B.(   )  A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente 

admissível na modalidade de adoção. 
C.(   )  Será deferida colocação em família substituta à pessoa que revele, por qualquer modo, 

incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado. 
D.(   )  Os grupos de irmãos não serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família 

substituta. 
 
28. Sobre a adoção de criança e de adolescente, assinale a alternativa incorreta. 

A.(   )  A adoção não é medida excepcional, além de ser revogável. 
B.(   )  A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 

sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos 
matrimoniais. 

C.(   )  Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil.  
D.(   )  O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil 

mediante mandado do qual não se fornecerá certidão. 
 
29. Com relação à proteção do adolescente no trabalho, assinale a alternativa correta. 

A.(   )  O adolescente não tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho. 
B.(   )  Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 

assistido em entidade governamental ou não-governamental, é permitido o trabalho mesmo 
considerado perigoso, insalubre ou penoso. 

C.(   )  É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz. 

D.(   )  Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, não são assegurados os direitos trabalhistas 
e previdenciários. 
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30. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável, conforme o artigo 129 do ECA, exceto a medida 
descrita na alternativa: 
A.(   )  Obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento 

escolar.   
B.(   )  Suspensão ou destituição do poder familiar. 
C.(   )  Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico. 
D.(   )  Prisão civil. 

 
31. O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santo Ângelo é órgão integrante da 

administração pública municipal, permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar 
pelos direitos da criança e do adolescente. Quanto ao Conselho Tutelar de Santo Ângelo, assinale a 
alternativa correta.  
A.(   )  O Conselho Tutelar de Santo Ângelo é composto de 05 (cinco) membros, com mandato de 04 

(quatro) anos. 
B.(   )  O Conselho Tutelar de Santo Ângelo é composto de 05 (cinco) membros, com mandato de 02 

(dois) anos. 
C.(   )  O Conselho Tutelar de Santo Ângelo é composto de 02 (dois) membros, com mandato de 04 

(quatro) anos. 
D.(   )  O Conselho Tutelar de Santo Ângelo é composto de 10 (dez) membros, com mandato de 04 

(quatro) anos. 
 
32. Com relação ao expediente do Conselho Tutelar, assinale a alternativa correta.  

A.(   )  O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santo Ângelo tem expediente 
de segunda à sexta-feira, com carga horária de 40 horas semanais, compreendido das 8h às 
12h e das 13h30min às 17h30min, em sua sede.  

B.(   )  O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santo Ângelo tem expediente 
de segunda a sábado, com carga horária de 44 horas semanais, compreendido das 8h às 12h 
e das 13h30min às 17h30min, não sendo necessário cumprir em sua sede. 

C.(   )  O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santo Ângelo tem expediente 
de segunda à sexta-feira, com carga horária de 32 horas semanais, compreendido das 8h às 
12h, em sua sede. 

D.(   )  O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santo Ângelo tem expediente 
de segunda à sexta-feira, com carga horária de 40 horas semanais, compreendido das 8h às 
12h e das 13h30min às 17h30min, não sendo necessário cumprir em sua sede.  

 
33. Sobre o cumprimento do sobreaviso por parte do Conselheiro Tutelar, assinale a alternativa incorreta.  

A.(   )  Para cumprir o sobreaviso, o Conselheiro Tutelar fará jus a um dia de folga semanal. 
B.(   )  Os sobreavisos não serão indenizados. 
C.(   )  Para cumprir o sobreaviso, o Conselheiro Tutelar não fará jus a um dia de folga semanal, 

motivo pelo qual os sobreavisos serão indenizados.  
D.(   )  O atendimento deve ser diário pelos Conselheiros Tutelares, não podendo ser inferior a quatro 

(04) conselheiros, mantendo-se entre estes, no mínimo, um conselheiro de sobreaviso diário 
para cobrir os demais horários, inclusive aos sábados, domingos e feriados, a ser cumprido 
mediante escala, por um ou mais de um Conselheiro. 

 
34. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação, de acordo com o descrito corretamente na 

alternativa: 
A.(   )  Dedicação de tempo integral, sendo permitido o exercício concomitante de qualquer outra 

atividade pública ou privada. 
B.(   )  Dedicação exclusiva, sendo permitido o exercício concomitante de qualquer outra atividade 

pública ou privada. 
C.(   )  Dedicação de tempo integral, sendo permitido o exercício concomitante de algumas atividades 

previstas em lei.  
D.(   )  Dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou 

privada. 
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35. Quanto aos direitos dos membros do Conselho Tutelar, assinale a alternativa incorreta. 
A.(   )  É assegurado aos seus membros o direito à gratificação natalina.   
B.(   )  É assegurado aos seus membros o direito à cobertura previdenciária.    
C.(   )  É assegurado aos seus membros o direito às diárias e adiantamento para despesas de 

locomoção.  
D.(   )  É assegurado aos seus membros, após dois anos de exercício do cargo, o direito a gozo de 

férias remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal.  
 
36. De acordo com a Lei nº 3.962/2015, marque a alternativa correta.  

A.(   )  Os membros do Conselho Tutelar podem delegar a uma pessoa, mesmo que não seja membro 
do Conselho Tutelar, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade.  

B.(   )  Os membros do Conselho Tutelar podem divulgar notícia a respeito de fato que possa 
identificar a criança, o adolescente ou sua família desde que legalmente autorizados. 

C.(   )  Os membros do Conselho Tutelar podem utilizar-se das prerrogativas da função de 
Conselheiro para o exercício de propaganda e atividade político-partidária. 

D.(   )  Os membros do Conselho Tutelar podem exercer qualquer outra atividade no horário fixado na 
lei para o funcionamento do Conselho Tutelar. 

 
37. O Conselheiro Tutelar que descumprir seus deveres ou infringir as vedações legais se sujeita às 

seguintes penalidades, garantida a ampla defesa e o devido processo legal. 
Assinale a alternativa que contempla corretamente as penalidades referidas na proposição acima. 
A.(   )  Advertência; suspensão por até 60 (sessenta) dias; cassação de mandato.  
B.(   )  Advertência; suspensão por até 60 (sessenta) dias; multa.  
C.(   )  Notificação; suspensão por até 30 (trinta) dias; cassação de mandato. 
D.(   )  Notificação; suspensão por até 60 (sessenta) dias; demissão. 

 
38. Com relação à eleição e ao mandato de Conselheiro Tutelar do município de Santo Ângelo, assinale a 

alternativa correta. 
A.(   )  O mandato de Conselheiro Tutelar será de 4 (quatro) anos, não sendo permitida a recondução. 
B.(   )  Os Conselheiros Tutelares serão eleitos pelo voto facultativo e secreto dos eleitores com 

domicílio eleitoral no Município de Santo Ângelo. 
C.(   )  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar somente ocorrerá com o número 

mínimo de 50 (cinquenta) candidatos devidamente habilitados. 
D.(   )  A inscrição à seleção de candidatos ao Conselho Tutelar compreenderá 03 (três) fases: a 

preliminar, a intermediária e a definitiva. 
 
39. São requisitos básicos para a inscrição preliminar de candidatos ao Conselho Tutelar, exceto o fator 

descrito na alternativa: 
A.(   )  O reconhecimento da idoneidade moral. 
B.(   )  A idade mínima de 21 (vinte e um) anos de idade.  
C.(   )  A comprovação de efetivo trabalho com crianças e adolescentes, atendimento à família, por no 

mínimo 2 (dois) anos, com atestado fornecido por entidade idônea reconhecida pelo 
COMDICA. 

D.(   )  A instrução de Ensino Superior completo. 
 
40. Quanto à propaganda eleitoral, assinale a alternativa correta.  

A.(   )  Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos candidatos, imputando-
lhes solidariamente os excessos praticados por seus simpatizantes. 

B.(   )  Nos 30 (trinta) dias anteriores à realização da eleição não será permitida a divulgação, por 
qualquer meio, de resultados de pesquisas. 

C.(   )  É permitido o transporte de eleitores. 
D.(   )  É permitido o abuso do poder econômico e do poder político nas propagandas; todas as 

despesas deverão ter seus custos documentalmente comprovados junto ao COMDICA. 
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41. São deveres dos membros do Conselho Tutelar, exceto: 
A.(   )  Manter conduta pública e particular ilibada. 
B.(   )  Residir na mesma rua onde fica situada a sede do Conselho Tutelar do Município. 
C.(   )  Desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação. 
D.(   )  Declararem-se suspeitos ou impedidos, nos termos da lei. 

 
 
42. Caberá ao COMDICA formular as representações e adotar todas as providências para a observância 

das vedações e cumprimento dos deveres inerentes aos integrantes do Conselho Tutelar. Sobre as 
providências a serem tomadas pelo COMDICA, assinale a alternativa correta. 
A.(   )  Para a apuração de fatos que possam ensejar medidas disciplinares ou cassação do mandato 

de Conselheiros Tutelares, o COMDICA deverá requerer ao Poder Público Municipal a abertura 
de sindicância. 

B.(   )  Para a apuração de fatos que possam ensejar medidas disciplinares ou cassação do mandato 
de Conselheiros Tutelares, o COMDICA não precisará requerer ao Poder Público Municipal a 
abertura de sindicância. 

C.(   )  Para a apuração de fatos que possam ensejar medidas disciplinares ou cassação do mandato 
de Conselheiros Tutelares, o COMDICA deverá requerer ao próprio Conselho Tutelar a 
abertura de processo judicial. 

D.(   )  Para a apuração de fatos que possam ensejar medidas disciplinares ou cassação do mandato 
de Conselheiros Tutelares, o COMDICA poderá decidir de ofício, não dependendo da abertura 
de sindicância.  

 
 
43. De acordo com a Lei nº 4.070/2016, são considerados órgãos e instrumentos da política de 

atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, exceto o referido na alternativa: 
A.(   )  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA. 
B.(   )  Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA. 
C.(   )  Defensoria Pública do Estado.  
D.(   )  Conselho Tutelar. 

 
 
44. Com relação ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, assinale a 

alternativa correta. 
A.(   )  O COMDICA é órgão normativo, deliberativo e controlador da política de atendimento à criança 

e ao adolescente no Município de Santo Ângelo.  
B.(   )  O COMDICA é composto, paritariamente, de quatorze membros titulares, não havendo 

suplentes. 
C.(   )  Os membros do COMDICA serão indicados, por escrito, pelos seus respectivos órgãos ou 

entidades, e suas nomeações serão efetuadas por ato próprio do Prefeito Municipal, para um 
mandato de 10 (dez) anos, admitidas 03 (três) reconduções. 

D.(   )  A função de membro do COMDICA não é considerada de interesse público relevante e será 
remunerada. 

 
 
45. Não poderão integrar o COMDICA: 

A.(   )  Representantes da Secretaria Municipal de Saúde. 
B.(   )  Representantes da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Lazer e Juventude. 
C.(   )  Conselheiros Tutelares. 
D.(   )  Representantes das Organizações da Sociedade Civil – OSC. 
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46. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA tem por finalidade facilitar a 
captação, o repasse e a aplicação dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações e 
programas de atendimento às crianças e adolescentes residentes no Município de Santo Ângelo. 
Sobre o FMDCA, assinale a alternativa incorreta. 
A.(   )  As ações destacadas na presente questão referem-se prioritariamente aos programas de 

proteção especial à criança e ao adolescente expostos à situação de risco e vulnerabilidade 
social. 

B.(   )  Não dependerá de deliberação expressa do COMDICA a autorização para aplicação de 
recursos do FMDCA. 

C.(   )  A entidade beneficiada com recursos do FMDCA ficará obrigada a prestar contas da aplicação 
dos recursos recebidos, de acordo com a resolução do COMDICA. 

D.(   )  O Gestor do FMDCA será nomeado pelo Prefeito, e deverá ser um funcionário de carreira, da 
Secretaria Municipal da Fazenda. 

 
47. Sobre os recursos do FMDCA, analise as afirmativas a seguir e, na sequência, marque a alternativa 

correta. 
I. Os recursos do FMDCA, do plano de aplicação encaminhado pelo Poder Executivo, após 
aprovação pelo COMDICA, destinar-se-ão ao financiamento dos programas governamentais e 
organizações da sociedade civil, devidamente aprovados na legislação orçamentária. 
II. O Acolhimento Institucional integra os programas governamentais financiados pelos recursos do 
Fundo. 
III. Os recursos do FMDCA podem ser empregados para o desenvolvimento de programas e projetos 
de comunicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, proteção, 
defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 
 
A. (    ) As afirmativas I, II e III são falsas.  
B. (    ) As afirmativas I, II e III são verdadeiras. 
C. (    ) Somente as afirmativas I e III são verdadeiras. 
D. (    ) Somente a afirmativa I e II são verdadeiras. 

 
48. Para coordenação de suas atividades, o COMDICA elegerá uma diretoria a qual deverá ser composta 

de acordo com a descrição da alternativa: 
A.(   )  Por um Presidente, um Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários. 
B.(   )  Por um Presidente, um Vice-Presidente, 1º, 2º, 3º e 4º Secretários. 
C.(   )  Por um Presidente, 1º e 2º Secretários apenas. 
D.(   )  Por um representante e um 1º Secretário. 

 
49. As entidades deverão planejar e executar programas, que serão classificados como de proteção ou 

socioeducativos, e se destinarão aos itens citados corretamente na alternativa: 
A.(   )  À orientação e ao apoio sócio familiar; ao apoio socioeducativo em meio aberto; ao abrigo; à 

liberdade assistida; à semiliberdade; e à internação, exceto à colocação familiar. 
B.(   )  À orientação e ao apoio sócio familiar; ao apoio socioeducativo em meio aberto; à colocação 

familiar; à liberdade assistida; à semiliberdade; e à internação, exceto ao abrigo. 
C.(   )  À orientação e ao apoio sócio familiar; ao apoio socioeducativo em meio aberto; à colocação 

familiar; ao abrigo; à liberdade assistida; à semiliberdade; e à internação.  
D.(   )  Ao apoio socioeducativo em meio aberto; à colocação familiar; ao abrigo; à liberdade assistida; 

à semiliberdade; e à internação, exceto à orientação e ao apoio sócio familiar.  
 
50. Com relação à eleição e mandato da diretoria do COMDICA, marque a única alternativa correta. 

A.(   )  O mandato da diretoria será de 05 (cinco) anos, permitida uma recondução. 
B.(   )  A eleição não precisará necessariamente ocorrer por meio de voto secreto. 
C.(   )  Até 30 (trinta) dias antes do término do mandato dos Conselheiros eleitos como membros da 

diretoria, deverá ser providenciada uma nova eleição. 
D.(   )  Não é permitida a composição e apresentação de chapas para a Diretoria. 
 


